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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13851.001133/2003­85 

Recurso nº  334.990   Voluntário 

Acórdão nº  1302­00.660  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  3 de agosto de 2011 

Matéria  SIMPLES 

Recorrente  L & M TRANSPORTES E SERVIÇOS ARARAQUARA LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica ­ IRPJ 

Ano­calendário: 2002 

Ementa:  

Simples. Atividade Vedada. 

Determinado por resolução a confirmação de exercício de atividade vedada, 
cabe à fiscalização a prova deste fato. 

 
 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento ao recurso 

(documento assinado digitalmente) 

Marcos Rodrigues de Mello – relator ad hoc e presidente 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Rodrigues de 
Mello, Wilson Fernandes Guimarães, Eduardo de Andrade, Daniel Salgueiro da Silva,  Irineu 
Bianchi e Lavinia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira, 

 

 

 

 

 

Relatório 
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Trata o presente de  impugnação contra Ato Declaratório Executivo da DRF 
em Araraquara que excluiu a empresa do Simples em face de uma das atividades exercida pela 
pessoa jurídica – manutenção de máquinas e equipamentos industriais. Em sua manifestação, a 
contribuinte esclarece que a atividade citada consiste apenas na substituição de peças simples e 
que não necessita de engenheiro para tanto. 

A DRJ decidiu: 

Assunto: Sistema  Integrado de Pagamento de  Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte ­ Simples 

Ano­calendário: 2002 

Ementa: ATIVIDADE VEDADA. 

A  pessoa  jurídica  que  presta  serviços  de  manutenção  em  equipamentos 
industriais está impedida de exercer opção pelo Simples, pela caracterização 
da prestação de serviços assemelhados ao de engenharia. 

A  recorrente  tomou  ciência  do  acórdão  DRJ  em  09/02/2006  e  apresentou 
recurso em 13/03/2006. 

Em seu recurso alega: 

 

Em sessão de 26 de abril de 2007, pela resolução  301­1.836, a 1ª Câmara do 
3º  Conselho  de  Contribuintes,  determinou  a  realização  de  diligências,  conforme  abaixo 
transcrito: 

Fl. 177DF  CARF MF

Impresso em 19/06/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 22/05/2012 por MARCOS RODRIGUES DE MELLO, Assinado digitalmente em 22/05
/2012 por MARCOS RODRIGUES DE MELLO



Processo nº 13851.001133/2003­85 
Acórdão n.º 1302­00.660 

S1­C3T2 
Fl. 178 

 
 

 
 

3

 

Em resposta, a autoridade fiscal afirma: 

 

Do termo de diligência não consta que tenha sido dado ciência à recorrente. 
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Voto            

O recurso é tempestivo e deve ser conhecido. 

Embora  o  fato  de  não  ter  sido  dado  ciência  do  termo  de  diligência  ao 
contribuinte  possa  levar  à nulidade  do  processo,  tendo  em vista  que  é possível  decidi­lo  em 
favor da recorrente, supero a nulidade para decisão do mérito. 

Importante reproduzir a motivação do acórdão recorrido: 

Embora a interessada não confirme, pelo exame das cópias das 
notas  fiscais  acostadas  ao  presente  verifica­se  que  esta  realiza 
prestação  de  serviços  de  manutenção  em  equipamentos 
industriais, a qual embora não esteja literalmente citada dentre 
as  atividades  vedadas,  encontra­se  incluída  na  condição  de 
atividade  assemelhada  à  prestação  de  serviços  de  engenheiro, 
conforme se observa no Ato Declaratório (Normativo) nº 04, de 
22 de fevereiro de 2000, verbis: 

“Ato  Declaratório  (Normativo)  nº  4,  de  22  de  fevereiro  de 
2000.”  

Dispõe  sobre  a  opção  pelo  Simples  de  empresas  que  prestem 
serviços  de  montagem  e  manutenção  de  equipamentos 
industriais. 

O  Coordenador­Geral  do  Sistema  de  Tributação,  no  uso  das 
atribuições que  lhe confere o art. 199,  inciso IV, do Regimento 
Interno aprovado pela Portaria MF nº 227, de 3 de setembro de 
1998, e tendo em vista as disposições do inciso XIII do art. 9º da 
Lei no Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996 e alínea “f” do 
art.  27  da  Lei  nº  5.194,  de  24  de  dezembro  de  1996  e  a 
Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

Declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais 
da  Receita  Federal,  às  Delegacias  da  Receita  Federal  de 
Julgamento e aos demais interessados que não podem optar pelo 
SIMPLES  as  pessoas  jurídicas  que  prestem  serviços  de 
montagem  e  manutenção  de  equipamentos  industriais,  por 
caracterizar prestações de serviço profissional de engenharia.” 
(destaquei) 

Repita­se: ao citar expressamente os assemelhados, a lei tornou 
não  exaustiva  a  lista  de  serviços  profissionais  relacionados, 
sendo  alcançada  pela  vedação  toda  prestação  de  serviços  que 
tenha similaridade ou semelhança com as atividades elencadas. 
Por  outro  lado,  a  lei,  em  nenhum  momento,  condicionou  o 
exercício  destas  atividades  à  concordância  prévia,  ou  não,  da 
Secretaria da Receita Federal quanto à opção pelo Simples. 
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As  únicas  provas  que  existem  nos  autos  sobre  a  prestação  de  serviços  de 
manutenção de equipamentos industriais são notas fiscais de prestação de serviços à empresa 
Lupo, conforme abaixo copiada como exemplo: 

 

Para  verificar  qual  tipo  de  serviço  foi  prestado  e  confirmar  se  tal  serviço 
prescinde de assistência de engenheiro, bastaria a presença da fiscalização, em atendimento ao 
determinado  pela  resolução  expedida  pelo  3º  Conselho  de  Contribuintes.  No  entanto,  a 
autoridade  fiscal  limitou­se  a  intimar  a  recorrente,  quando  a  produção  da  prova,  por 
determinação da autoridade julgadora, ficou a cargo da fiscalização. 

Não tendo sido provado pela fiscalização que a recorrente exerceu atividade 
vedada, entendo assistir razão à recorrente. 

Diante de todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Marcos Rodrigues de Mello – relator ad hoc 
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